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À SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 

 

 

 

Pregão nº 004/2020 

 

 

 

 

K.C.R. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI-EPP, pessoa 

jurídica de direito privado,   inscrita   no   CNPJ   sob   o   nº   09.251.627/0001-90,   com   Inscrição   

Estadual  n° 177.338.790.110,  estabelecida a  rua Marechal Mascarenhas de Moraes nº 88, na cidade de 

Araçatuba, Estado de São Paulo, por seu representante legal  Marcos Ribeiro Júnior, portador da cédula 

de Identidade RG nº 27.601.292-6 e inscrito no CPF sob o nº 226.722.708-80, representado pela Sra. 

procuradora KAREN CRISTIANE RIBEIRO, portadora do CPF 277.277.558-50, e RG 27.601.293-8, 

advogada, residente e domiciliada na Rua Ari Vilela Martins, 294, residencial Habiana, 

Araçatuba/SP, infra- assinada, vem respeitosamente á presença de Vossa SRA vem respeitosamente á 

presença de Vossa SRA, não se conformando, data vênia, com a decisão  proferida pela Comissão de 

Licitação que INABILITOU a empresa, interpor tempestivamente 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

contra a decisão da(o) pregoeira(o) na ATA DE SESSÃO PÚBLICA com 

fundamento no art. 109 inc. I, alinea “b”  da Lei 8666/93. 

 

Não andou com o costumeiro acerto a Comissão de Julgamento desta Licitação, 

uma vez que decidiu inabilitar a Recorrente, em total afronta ao disposto na lei n° 8.666/93, senão 

vejamos. 

 

A SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO, abriu procedimento licitatório através do PREGÃO 004/2020, para por finalidade 
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a aquisição de equipamentos para serem utilizados nas atividades do Banco de Alimentos do Estado de 

Goiás, implantado por esta Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento - SEAPA 

 

1 – DO OBJETO 

1.1 O presente PREGÃO tem por finalidade a aquisição de equipamentos para 

serem utilizados nas atividades do Banco de Alimentos do Estado de Goiás, 

implantado por esta Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento - SEAPA, conforme quantidade e especificações constantes no 

Termo de Referência, Anexo I, deste Instrumento Convocatório Apresentada a 

proposta, a recorrente foi inabilitada com a justificativa que não foram 

apresentados os descritivos dos equipamentos, conforme parecer abaixo 

transcrito: 

 

Apresentados todos os documentos determinados por lei, a recorrente foi 

Desclassificada/inabilitada sob a justificativa de que não foi apresentada conta corrente vinculada a 

Caixa Econômica Federal. 

 

Sem razão, contudo.  

 

Ocorre que tal exigência se mostra ilegal, pois licitação é um procedimento 

administrativo que tem como principal característica a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública.  

 

A exigência de conta corrente neste momento, para classificação de proposta não 

tem fundamento uma vez que se o edital exige conta corrente aberta em banco especifico para pagamento 

a empresa pode participar sem ter a conta e abrir a conta no ato para receber o pagamento. Não tem razão 

de ser a conta ser aberta agora para participar do pregão sendo que nem aos menos sabe-se se vai vencer 

ou não a disputa; ora vencendo o certame há apenas uma expectativa contratual e pode ainda se passar 

vários meses até a efetiva contratação ou até mesmo nem mesmo ocorrer a efetiva contratação. 

PORTANTO EXIGIR A CONTA NESTE MOMENTO É ILEGAL. A CONTA É PARA O 

PAGAMENTO E NÃO É O MOMENTO DO PAGAMENTO AGORA, SENDO QUE NO ATO DO 
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PAGAMENTO SE A VENCEDORA QUE SE OBRIGA A CUMPRIR O EDITAL CONFORME 

DECLARAÇOES EM PROPOSTA NÃO ABRIR  A CONTA PODE A ADMINISTRAÇÃO EXIGIR A 

ABERTURA SOB PENA DE BLOQUEIO NO PAGAMENTO OU ATÉ MESMO PENALIDADES 

CABIVEIS NA LEI 8666/93.  

 VEJAMOS DECLARAÇÃO DE SUBMISSÃO AO EDITAL NA 

PROPOSTA: 

 

PORÉM,  NÃO É REQUISITO DE CLASSIFICAÇÃO E NEM TAMPOCO 

DE HABILITAÇÃO DADOS DE CONTA CORRENTE EM BANCO, NÃO CONSTA ESSA 

EXIGENCIA NA LEI 8666/93 

 

Nesta fase o que se busca é a proposta mais vantajosa é traduzida como a oferta 

mais econômica do ponto de vista financeiro ou o melhor ou serviço do ponto de vista técnico. Tudo vai 

depender do que dispõe o edital. 
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Nos procedimentos administrativos que antecedem as contratações públicas 

existem diversos preceitos que devem ser obedecidos tanto pelos licitantes quanto pelo órgão contratante, 

sendo a legalidade um deles. 

 

Em linhas gerais, no âmbito das licitações, o princípio da legalidade assevera 

que a Administração Pública só poderá atuar nos estritos ditames da Lei, sob pena de nulidade do 

ato que assim não for praticado. 

 

A jurisprudência já se manifestou contrária a essa exigência de conta 

corrente em banco especifico: 

 

Agravo de Instrumento 0027065-74.2013.8.06.0000 - Nº 2839/2014 – ASJCIV/SAJ/PGR 

Suspensão de Liminar 727 – CE Relator: Ministro Presidente Requerente: Estado do Ceará 

Requerido: Relator do AI 0027065-74.2013.8.06.0000 do TJCE Interessado: Federação de 

Comércio do Estado do Ceará Suspensão de Liminar. Contratação com o Estado. Imposição de 

exigência. Manutenção de conta-corrente em certa instituição financeira. Afastamento. Não 

caracterização de lesão à ordem e à economia públicas. Não se revela lesão à ordem e à economia 

públicas pelo afastamento da exigência de abertura de conta-corrente em determinada instituição 

financeira, para recebimento de valores oriundos de contratação com o Estado, considerados os 

princípios da ordem constitucional, em especial as liberdades de contratação e concorrência. 

Parecer pelo desprovimento do pedido de suspensão, restando prejudicado o agravo regimental. 

 

Importante questão a ser analisada é sobre a legalidade de exigência de abertura 

de conta corrente em determinado Banco para efeitos de realização de pagamento ao contratado. Alguns 

entes Administrativos exigem que os contratados possuam conta corrente em um determinado banco 

como condição para a execução do contrato, sob pena de rescisão e aplicação de penalidade 

administrativa. 

 

Exigir que o licitante tenha conta corrente em determinado banco como condição 

de classificação é uma ilegalidade, porém caso não seja impugnado pela parte cabe responsabilidades; é 

um atentado ao princípio da ampla competitividade nas licitações e configura reserva de mercado. Isso 

porque todas as empresas que não possuam conta corrente no banco eleito no edital estarão 

automaticamente afastadas de participar do certame. Assim, apenas as empresas que são clientes 
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(correntistas) do banco eleito estarão aptas à contratação. Como dito, a lei de licitações em nenhum 

momento adotou tal critério como condição de execução dos contratos administrativos. Tal exigência é 

absolutamente ilegal. Além de ilegal, essa exigência configura excesso de formalismo. 

 

Frisa-se que na Constituição Federal está determinado que: 

 

Art. 5º, inciso II: 

Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 

de lei; 

 

Como resultado, o Direito Público se sabe do princípio da legalidade, indicando 

que o administrador só pode fazer o que a lei lhe autoriza ou determina. 

 

Bom, daí em diante, você percebe que a empresa será obrigada a ter conta em 

banco determinado no edital se houver uma lei que determine que essa exigência esteja num edital de 

licitação. 

 

Sem embargos às ponderações acima destacadas, temos também que a exigência 

de conta corrente em determinada instituição financeira como condição de execução de contrato 

administrativo fere o princípio constitucional da proporcionalidade, uma vez que não se configura 

razoável deixar de contratar uma empresa porque ela não possui conta corrente no banco que a Entidade 

Contratante deseja. De igual sorte, não se afigura como razoável e proporcional punir com a suspensão do 

direito de licitar uma empresa por não ser correntista do banco escolhido pela administração. 

 

Não ser correntista de determinado banco não possui o condão de interferir em 

nada na execução do contrato administrativo, razão pela qual se conclui que a citada exigência é ilegal e 

deve ser afastada dos editais e contratos administrativos. 

 

Portanto, em linhas resumidas, está na Lei nº 8.666/93, que a licitação é um 

procedimento administrativo que tem como principal característica a seleção da proposta mais vantajosa 

para a Administração Pública. 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.weblicitacoes.com.br/como-encontrar-editais-de-licitacoes-publicas/
https://www.weblicitacoes.com.br/como-encontrar-editais-de-licitacoes-publicas/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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Dessa maneira, para que a licitação ocorra, a Lei das Licitações determina 

procedimentos administrativos que devem ser atendidos por licitantes e órgão contratante. 

 

Sendo a legalidade um deles. 

 

Desse modo, o princípio da legalidade assegura que a Administração Pública só 

pode agir nos exatos termos da Lei. 

 

Sob pena de nulidade do ato que assim não for praticado. 

 

Nesse sentido, nem a Lei das Licitações e nem outra disposição até esse 

momento, menciona a exigência de que o licitante deve ter conta em determinado banco como condição 

de participação ou até mesmo de execução do contrato administrativo. 

 

Impor tão coisa é, em primeiro lugar, ilegal. 

 

Ou seja, essa exigência sugere que todas as empresas que não possuam uma conta 

no banco eleito no edital, estarão automaticamente proibidas de participar da licitação. 

 

Se a empresa é obrigada a ter conta em banco determinado no edital, conforme já 

mencionado afronta os seguintes princípios 

 

O da ampla competitividade 

Isso caracteriza uma clara reserva de mercado e direcionamento. 

 

O princípio da razoabilidade 

 

A razoabilidade como princípio seria esquecida se o edital considerar a suspensão 

do direito de licitar de uma empresa, apenas por ela não ser correntista do banco escolhido pela própria 

Administração Pública. 
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Não ser cliente de determinado banco não altera em nada a execução do contrato 

administrativo. 

 

Se o licitante for punido simplesmente por não possuir uma conta corrente em 

determinado banco exigido no edital poderá urgentemente pleitear perante o poder judiciário a anulação 

do ato que puniu a empresa, face a inexistência de previsão legal em tal sentido na lei de 

licitações brasileira e em nítida afronta a Constituição Federal. 

 

Sendo assim, se não há imposição legal ou prática que dê amparo à exigência, 

realizá-la afrontará ao supracitado princípio da legalidade, segundo o qual — repita-se — “ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei” (Art. 5º, inc. II, da 

Constituição Federal). 

 

 

Ou seja, somente é admissível e lícita a exigência prevista pela Lei e que seja 

indispensável para garantir a execução do objeto, razão pela qual qualquer exigência que extrapole o 

limite definido pela Constituição Federal deverá ser rechaçada, uma vez que, injustificadamente, frustrará 

a competição, impedindo a participação de muitas pessoas capazes de executar o objeto, o que também 

afronta o seguinte dispositivo da Lei 8.666/1993: 

 

Art. 3º... 

§ 1º. É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, 

inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 

distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico 

objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 

3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; 

 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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Não se olvide, outrossim, que a finalidade da licitação, segundo o supracitado 

artigo 3º da Lei 8.666 é a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. Senão vejamos. 

 

Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Sobre este tema, ensinou Maria Sylvia Zanella Di Pietro que: 

 

“O objetivo primeiro da licitação é selecionar a melhor proposta. Tirar da 

Administração essa possibilidade é revestir o procedimento de um rigor 

desnecessário (...)”. 

 

Nesta esteira, cabe transcrever a elucidativa lição do Professor Celso Antônio 

Bandeira de Mello, ao traçar os parâmetros da aplicação prática do supra mencionado princípio, in Curso 

de Direito Administrativo, Malheiros Editores, 14ª ed., 2002, págs. 474/475, que leciona: 

 

"O princípio da igualdade implica o dever não apenas de tratar  

isonomicamente todos os que afluírem ao certame, mas também o de ensejar  

oportunidade de disputá-lo a quaisquer interessados que, desejando dele  

participar, podem oferecer as indispensáveis condições de garantia, é o  que 

prevê o já referido art. 37, XXI, do Texto Constitucional. Aliás, o § 1º do art. 3º 

da Lei 8.666 proíbe que o ato convocatório do certame  admita, preveja, inclua 

ou tolere cláusulas ou condições capazes de frustrar ou restringir o caráter 

competitivo do procedimento licitatório...".(g.nosso). 

 

Ainda nesse sentido a Licitação deve obedecer a norma aposta no parágrafo único, 

do artigo 40, do Decreto nº 3.555/00: 
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“As normas disciplinais da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometem o 

interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.” 

 

Segundo Celso Antonio Bandeira de Mello “firma a tese de que não se pode 

desenvolver qualquer espécie de favoritismo ou desvalia em proveito ou detrimento de alguém. Há de 

agir com obediência ao princípio da impessoalidade. [...] O princípio da isonomia da Administração não 

necessita para seu fundamento, da invocação de cânones de ordem moral. Juridicamente se estriba na 

convincente razão de que os bens manipulados pelos órgãos administrativos e os benefícios que os 

serviços públicos podem propiciar são bens de toda comunidade, embora por ela geridos, e benefícios a 

que todos igualmente fazem jus, uma vez que os Poderes Públicos, no Estado de Direito, são simples 

órgãos representantes de todos os cidadãos”. 

 

E continua lecionando que Princípio da Isonomia nos processos licitatórios: 

 

“o princípio da isonomia (igualdade) implica o dever não apenas de tratar 

isonomicamente todos os que afluírem ao certame, mas também o de ensejar 

oportunidade de disputá-lo a quaisquer interessados que, desejando dele 

participar, podem oferecer as indispensáveis condições de garantia. É  o   que   

prevê   o   já referido   art. 37, XXI,   do   Texto   Constitucional.   Aliás, o   §1º   

do   art. 3º   da   Lei   n.º 8.666/1993, proíbe que o ato convocatório do certame 

admita, preveja, inclua ou tolere cláusulas ou condições capazes de frustrar ou 

restringir o caráter competitivo do procedimento licitatório e veda o 

estabelecimento de preferências ou distinções em razão da naturalidade, sede ou 

domicílio dos licitantes, bem como entre empresas brasileiras ou estrangeiras, ou 

de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o objeto do 

contrato”. 

 

Com efeito, a licitação tem por objetivo alcançar as condições mais vantajosas 

para a Administração, devendo reger-se pelo princípio da isonomia na escolha dos contratantes. Não é 
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difícil concluir, portanto, que a Administração não pode afastar a participação dos interessados exigindo 

condições que não sejam necessárias à garantia de cumprimento do contrato a ser celebrado. A isto se 

opõe, repita-se, o princípio da isonomia, que impõe seja admitido todos aqueles que, tendo condições 

técnicas para o desempenho da obra, produção de equipamentos, se disponham a participar do 

procedimento. 

Entendemos que a licitação pública não visa atender os interesses dos particulares, 

mas sim sempre à satisfação do interesse público, proporcionando à Administração a possibilidade de 

realizar o negócio mais vantajoso e simultaneamente assegurar aos concorrentes a oportunidade de 

concorrerem, em igualdade de condições, à contratação pretendida pela Administração. Sucintamente, 

Hely Lopes Meirelles cita: 

 

“Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a Administração 

seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse". 

 

Os nossos tribunais a longa data seguem o mesmo entendimento dos 

doutrinadores e juristas. Os julgados vêm consolidando a matéria, ora apontada, conforme abaixo 

transcrita: 

 

“na fase de habilitação a Comissão de Licitação não deve confundir o 

procedimento formal inerente ao processo licitatório com o formalismo, que se 

caracteriza por exigências inúteis e desnecessárias, e cujo desatendimento, por 

sua irrelevância, não venha a causar prejuízo a Adminsitração” (TC/6.029/95-

7) 

 

Fere-se também o princípio da razoabilidade, ao qual a administração está 

obrigada. Mais uma vez, citamos o mestre Hely Lopes Meirelles. 

 

Razoabilidade e proporcionalidade - Implícito na Constituição Federal e 

explícito, por exemplo, na Carta Paulista, art, 111, o princípio da razoabilidade 

ganha, dia a dia, força e relevância no estudo do Direito Administrativo e no 

exame da atividade administrativa. 
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Sem dúvida, pode ser chamado de princípio da proibição de excesso, que, em 

última análise, objetiva aferir a compatibilidade entre os meios e os fins, de 

modo a evitar restrições desnecessárias ou abusivas por parte da Administração 

Pública, com lesão aos direitos fundamentais. Como se percebe, parece-nos que a 

razoabilidade envolve a proporcionalidade, e vice-versa. Registre-se, ainda, que 

a razoabilidade não pode ser lançada como instrumento de substituição da 

vontade da lei pela vontade do julgador ou do intérprete, mesmo porque "cada 

norma tem uma razão de ser". 

 

De fácil intuição, a definição da razoabilidade revela-se quase sempre 

incompleta ante a rotineira ligação que dela se faz com a discricionariedade. 

Não se nega que, em regra, sua aplicação está mais presente na 

discricionariedade administrativa, servindo-lhe de instrumento de limitação, 

ampliando o âmbito de seu controle, especialmente pelo Judiciário ou até 

mesmo pelos Tribunais de Contas. Todavia, nada obsta à aplicação do princípio 

no exame de validade de qualquer atividade administrativa. 

 

No aspecto da atuação discricionária convém ter presente ensino de Diogo de 

Figueiredo Moreira Neto demonstrando que a razoabilidade "atua como critério, 

finalisticamente vinculado, quando se trata de valoração dos motivos e da 

escolha do objeto" para a prática do ato discricionário. Deve haver, pois, uma 

relação de pertinência entre a finalidade e os padrões de oportunidade e de 

conveniência. 

 

A razoabilidade deve ser aferida segundo os "valores do homem médio", como 

fala Lucia Valle Figueiredo, em congruência com as posturas normais ou já 

adotadas pela Administração Pública. Assim, não é conforme à ordem jurídica a 

conduta do administrador decorrente de seus critérios personalíssimos ou de 

seus standards pessoais que, não obstante aparentar legalidade, acabe, por falta 

daquela razoabilidade média, contrariando a finalidade, a moralidade ou a 

própria razão de ser da norma em que se apoiou. 
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A Lei 9.784/99 também prevê os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. Assim, determina nos processos administrativos a 

observância do critério de "adequação entre os meios e fins", cerne da 

razoabilidade, e veda "imposição de obrigações, restrições e sanções em medida 

superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público", 

traduzindo aí o núcleo da noção da proporcionalidade (cf. art. 2º, parágrafo 

único, VI). P. 86/87 

 

Deveras, curial é que toda licitação deve ser julgada de forma objetiva e justa, 

apoiando-se, para tanto, em fatores concretos e admissíveis solicitados pela Administração e pela Lei 

8666/93, em confronto com o ofertado pelos  proponentes dentro do permitido. Nesse sentido a Lei 

8666/93 em seu art. 44 determina: 

 

Art. 44 No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os 

critérios objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar 

as normas e princípios estabelecidos por esta Lei. 

§ 1º É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, 

secreto, subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o 

princípio da igualdade entre os licitantes. 

 

Art. 45.  O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de 

licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos 

de licitação, os critérios previamente estabelecidos no ato convocatório e de 

acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar 

sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle. 

 

Art. 82 Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os 

preceitos desta Lei ou visando a frustrar os objetivos da licitação sujeitam-se às 

sanções previstas nesta Lei e nos regulamentos próprios, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar. 
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Art. 90 Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório com intuito de 

obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da 

licitação: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

 

Ainda sobre a questão do documentos, cumpre-nos mencionar que é ilegal a 

exigência de documentos que a empresa não está obrigada por lei a possuir, uma vez que não está no 

rol de documentos de proposta e nem de habilitação da Lei 8666/93. Ademais, o edital não pode criar 

requisitos não previstos em lei com o único fim de dificultar a participação de empresas nos certames 

públicos. 

 

Assim, evitando uma contratação irregular e temerária, propensa a causar prejuízo 

ao erário, a Lei 8.666/93 que rege tal ato, traz em seu bojo uma relação de documentos exigidos 

aos licitantes em instrumento convocatório quando da efetiva participação no certame, esta 

Licença na Anvisa não é um documento exigido pela Lei 8.666, em seus artigos 27 a 30. 

 

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, 

exclusivamente, documentação relativa a: 

I - habilitação jurídica; 

II - qualificação técnica; 

III - qualificação econômico-financeira; 

IV – regularidade fiscal e trabalhista; (Redação dada pela Lei nº 12.440, de 

2011) (Vigência) 

V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição 

Federal. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999) 

 

Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, 

consistirá em:  

I - cédula de identidade;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12440.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12440.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12440.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9854.htm#art1
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II - registro comercial, no caso de empresa individual;  

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 

por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício;  

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o 

caso, consistirá em: (Redação dada pela Lei nº 12.440, de 2011) (Vigência) 

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 

Geral de Contribuintes (CGC);  

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;  

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal 

do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 

1994) 

V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o 

de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011) (Vigência) 

 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: (grifo 

nosso) 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12440.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12440.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art29iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art29iv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12440.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12440.htm#art4
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II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e 

indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação 

de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos; 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, 

e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o 

caso. 

§ 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no 

caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 

registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências 

a: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu 

quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de 

nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, 

detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço 

de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de 

maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as 

exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos;  (Incluído pela Lei nº 

8.883, de 1994) 

II - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

a) (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

b) (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 2o  As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, 

mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento 

convocatório. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art30§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art30§1i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art30§1i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art30§1ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art30§1ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art30§1ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art30§2
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§ 3o  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou 

atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior. 

§ 4o  Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, 

quando for o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica 

de direito público ou privado. (grifo nosso) 

§ 5o  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com 

limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer 

outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação. 

§ 6o  As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, 

equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o 

cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de 

relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas 

cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia. 

§ 7º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

II - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 8o  No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade 

técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, 

cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise 

dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos. 

§ 9o  Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva 

alta especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução 

do objeto a ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade da 

prestação de serviços públicos essenciais. 

§ 10.  Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da 

capacitação técnico-profissional de que trata o inciso I do § 1o deste artigo 

deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a 

substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 

aprovada pela administração. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 11. (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art30§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art30§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art30§7
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§ 12. (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-

se-á a: 

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 

pessoa física; 

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1o do 

art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da 

contratação. 

§ 1o  A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade 

financeira do licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso 

lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores mínimos de 

faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade. (Redação dada 

pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 2o  A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e 

serviços, poderá estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a 

exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as 

garantias previstas no § 1o do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de 

comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes e para efeito de 

garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado. 

§ 3o  O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o 

parágrafo anterior não poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado 

da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da 

apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data 

através de índices oficiais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art30§12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art31§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art31§1
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§ 4o  Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo 

licitante que importem diminuição da capacidade operativa ou absorção de 

disponibilidade financeira, calculada esta em função do patrimônio líquido 

atualizado e sua capacidade de rotação. 

§ 5o  A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma 

objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e 

devidamente justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado 

início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não 

usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao 

cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. (Redação dada pela Lei nº 

8.883, de 1994) 

§ 6º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 

original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 

por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa 

oficial. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 1o  A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei poderá ser 

dispensada, no todo ou em parte, nos casos de convite, concurso, fornecimento de 

bens para pronta entrega e leilão. 

§ 2o  O certificado de registro cadastral a que se refere o § 1o do art. 36 substitui 

os documentos enumerados nos arts. 28 a 31, quanto às informações 

disponibilizadas em sistema informatizado de consulta direta indicado no edital, 

obrigando-se a parte a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de 

fato impeditivo da habilitação.  (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

§ 3o  A documentação referida neste artigo poderá ser substituída por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e o 

registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei. 

§ 4o  As empresas estrangeiras que não funcionem no País, tanto quanto possível, 

atenderão, nas licitações internacionais, às exigências dos parágrafos anteriores 

mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e 

traduzidos por tradutor juramentado, devendo ter representação legal no Brasil 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art31§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art31§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art31§6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art32
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art32§2
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com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente. 

§ 5o  Não se exigirá, para a habilitação de que trata este artigo, prévio 

recolhimento de taxas ou emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do 

edital, quando solicitado, com os seus elementos constitutivos, limitados ao valor 

do custo efetivo de reprodução gráfica da documentação fornecida. 

§ 6o  O disposto no § 4o deste artigo, no § 1o do art. 33 e no § 2o do art. 55, não se 

aplica às licitações internacionais para a aquisição de bens e serviços cujo 

pagamento seja feito com o produto de financiamento concedido por organismo 

financeiro internacional de que o Brasil faça parte, ou por agência estrangeira de 

cooperação, nem nos casos de contratação com empresa estrangeira, para a 

compra de equipamentos fabricados e entregues no exterior, desde que para este 

caso tenha havido prévia autorização do Chefe do Poder Executivo, nem nos 

casos de aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com 

sede no exterior. 

 

Preliminarmente, atente-se para o fato de que a relação apresentada pelo “caput” 

do artigo é exaustiva, isto é, não comporta ampliação, posto que o legislador determinou o termo “limitar-

se-á”.  Assim, o artigo delimita o máximo que poderá ser exigido do licitante. Vejam os Senhores que a 

lei supra mencionada veda que a Administração imponha cláusulas que restrinjam ou frustrem o caráter 

competitivo da licitação. 

 

 ASSIM, NÃO SE VISLUMBRA NOS ARTIGOS CITADOS, 

PRINCIPALMENTE NO QUE SE REFERE A QUALIFICAÇÃO DO LICITANTE, O 

DOCUMENTOS EXIGIDO NESTA LICITAÇÃO, PORTANTO A EXIGÊNCIA FOI ILEGAL,  O 

MESMO NÃO PODERIA SER EXIGIDO E SER OBJETO DE INABILITAÇÃO. 

 

Trata-se de exigência restritiva à ampla participação de empresas, que podem 

atender a contento as exigências da Lei e a devida participação no certame, pois a real finalidade a ser 

perseguida em uma licitação é a quisição de produtos com o menor custo, dentro dos padrões aceitáveis 

de qualidade, evitando, a todo momento, formalidades desnecessárias e almejando a maior participação 
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de prováveis interessados em contratar com a Administração, devendo ser extirpado qualquer óbice que 

impeça tal acontecimento. 

 

Assim mantendo a inabilitação da Recorrente, a Administração RECORRIDA 

estará ferindo quase todos os princípios básicos consagrados pelo art. 3° da lei de certames: o igualdade,  

da legalidade, da moralidade, e, notadamente, o proporcionalidade e razoabilidade. 

 

Diante do exposto, requer se digne a Ilustre Comissão Julgadora a proceder o 

reexame inabilitação da Recorrente, uma vez que mesma atendeu TODAS AS ESPECIFICAÇÕES 

legais do edital, atribuindo provimento ao presente RECURSO ADMINISTRATIVO, anulando os 

atos praticados em desconformidade com a Lei,  ou, fazê-lo subir, devidamente, informado à Autoridade 

Superior,  nos termos do § 4º do art. 109 da Lei Federal 8666/93 e suas alterações, como MEDIDA DE 

JUSTIÇA, evitando assim impetração de Mandado de Segurança e Representação junto ao Tribunal de 

Contas. 

 

 

Nesses termos, 

pede deferimento. 

 

 

Araçatuba/SP, 08 de julho de 2020 
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